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APELAÇÃO  CÍVEL.  CONTRATO  DE 
FINANCIAMENTO  DE  VEÍCULO.  AÇÃO  DE 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO C/C INDENIZAÇÃO POR 
DANOS  MORAIS.  PLEITO  DE  DEVOLUÇÃO  EM 
DOBRO DE TARIFAS  COBRADAS.  PROCEDÊNCIA 
PARCIAL  DA  AÇÃO.  RESTITUIÇÃO  SIMPLES 
APENAS  DOS TÍTULOS “PAGAMENTO SERVIÇOS 
TERCEIROS”  E  “SERVIÇOS  CORRESPONDENTE 
NÃO  BANCÁRIO”.  IRRESIGNAÇÃO  DA 
INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA  DEFENDENDO  A 
LEGALIDADE  DAS  COBRANÇAS.  DECISUM  DE 
PRIMEIRO  GRAU  EM  HARMONIA  COM 
JURISPRUDÊNCIA  DO  DA  PRÓPRIA  CORTE  DE 
JUSTIÇA.  NEGATIVA  DE  SEGUIMENTO  AO 
RECURSO.

-  Impõe-se  o  reconhecimento  da  abusividade  da  tarifa  
denominada serviços de terceiros, tendo em vista que não  
esclarece  quais  os  serviços  efetivamente  prestados  a  
ensejar  a  cobrança,  em  afronta  ao  dever  de  informação 
encartado  no  art.  6º,  inciso  III,  do  Código  de  Defesa  do  
Consumidor. (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº 
00180856120108150011, 3ª Câmara Especializada Cível, Relator 
DES SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES, j.  em 17-03-
2015) (grifei)

- PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO. AÇÃO DE REPETIÇÃO  
DE INDÉBITO.  PROCEDÊNCIA PARCIAL.  IRRESIGNAÇÃO DA 
PARTE  DEMANDADA.  TARIFA  DE  AVALIAÇÃO  DE  BENS,  
SERVIÇOS  DE  TERCEIROS,  DESPESAS  COM PROMOTORA 
DE VENDAS E REGISTRO DE GRAVAME ELETRÔNICO.
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COBRANÇA.  ILEGALIDADE.  TRANSFERÊN-  CIA  DO  CUSTO  DA 
OPERAÇÃO  PARA  O  CONSUMIDOR.  Impossibilidade.  Ilegalidade.  
Interposição de agravo interno. Ausência de novos elementos capazes  
de  modificar  a  decisão  interinamente  agravada.  Desprovimento  do  
recurso.  Embora  contratualmente  previstos,  a  cobrança  de  tarifas  de  
serviços de terceiros são abusivas na medida em que transfere para o  
consumidor  custo  de  serviços  ínsitos  à  operação  bancária  que  não  
representam contraprestação dos serviços contratados. Afinal, é abusiva  
a  cobrança  de  taxas  que  não  representam prestação  de  serviço  ao  
cliente, servindo apenas como estratagema para redução de riscos da  
atividade do fornecedor.  -  recurso desprovido,  para manter  a decisão  
internamente agravada em todos seus termos. (TJPB; Rec.  0002354-
82.2012.815.0131; Terceira Câmara Especializada Cível; Rel. Des. José  
Aurélio da Cruz; DJPB 27/08/2015; Pág. 17) 

VISTOS

Trata-se de apelação cível interposta pelo Banco Bradesco Financiamentos 

S/A,  contra  a  sentença de fls.  91/95,  que julgou parcialmente  procedente  a  Ação de 

Repetição de Indébito c/c Indenização por Dano Moral.

Em  sua  decisão,  o  Magistrado  a  quo condenou  a  parte  promovida  à 

restituição simples dos valores cobrados a título de “pagamentos serviços terceiros” e 

“serviços correspondente não bancário”, contidas no contrato de fls. 14/17, acrescidos de 

juros legais e correção monetária, a contar da data do contrato.

Ademais,  em razão da sucumbência recíproca, condenou os litigantes ao 

pagamento das custas processuais,  na proporção de 50% (cinquenta por  cento)  para 

cada, observando-se, quanto ao autor, o disposto no art. 12, da Lei n.º 1.060/50, cabendo 

a cada uma das partes o pagamento dos honorários de seus respectivos advogados.

Inconformado com o desfecho do  decisum, o promovido recorreu aduzindo 

legalidade da cobrança realizada a título de “pagamento serviços terceiros”  e demais 

tarifas, bem ainda das taxas referentes à avaliação do bem objeto do contrato celebrado, 

ao  registro  do  instrumento  contratual  e  os  tributos  decorrentes  da  negociação,  e 

inexistência de dano material.

Contrarrazões apresentadas às fls. 118/125.
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Instada  a  se  manifestar,  a  Procuradoria  de  Justiça  opinou  pelo 

prosseguimento do feito, sem intervenção ministerial (fls. 169/171).

É o breve relatório. 

DECIDO

A sentença não merece retoque.

Com efeito, conforme destacou o magistrado de base, a hipótese dos autos 

deve ser analisada à luz das normas previstas no Código de Defesa do Consumidor.

Pois  bem,  em  se  tratando  de  caso  envolvendo  relação  de  consumo,  o 

consumidor tem direito  a obter  informações precisas e claras sobre as despesas que 

estão sendo pagas no momento da contratação, bem ainda a destinação correspondente, 

sob pena de serem declaradas ilegais.

No caso, inobstante constar as rubricas denominadas “Pagamentos Serviços 

Terceiros” e “Serviços Corresp. Não Bancário”, não restou esclarecida qual a finalidade de 

tais taxas.

Nesse contexto, ratifico a fundamentação da sentença a quo, ao asseverar:

 “(...) no que diz respeito às despesas questionadas, verifica-se 
que,  de  fato,  no  contrato  firmado  entre  as  partes,  estão  
especificados os valores de R$ 811,35 (oitocentos e onze reais e  
trinta e cinco centavos) e R$ R$ 750,00 (setecentos e cinquenta  
reais), sob as rubricas “pagamentos serviços tercerios” e “serviços  
corresp.  não  bancário”,  respectivamente.  No  entanto,  não 
constam, no mesmo contrato, informaçãoes claras a respeito de  
quais seriam estas despesas e sua destinação.
Ora,  considerando  que  houve  uma  relação  de  consumo  na 
espécie,  imprescindível  que  o  autor,  como  consumidor,  tivesse  
obtido  informações  adequadas  e  precisas  sobre  todos  os  
encargos que lhe foram impostos, não sendo suficiente a mera  
alusão às rubricas referidas, sem especificação das respectivas  
despesas, conforme ocorreu no caso em exame.
Diante  de  tais  circunstâncias,  concluiu-se  que  o  contrato  em 
espécie  não  dispõe  da  devida  transparência,  relativamente  às  
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cláusulas discutidas. E não só isso. A cláusula genérica revela-se  
abusiva,  na  medida  em  que  desrespeita  os  princípios  da 
informação, transparência e boa-fé, todos consagrados no código  
de Defesa do Consumidor.”
(…)  Nesse  contexto,  não  restam  dúvidas  de  que,  além  de 
completamente  dissociadas  do  princípio  da  tansparência  e  do  
direito  à  informação,  as  tarifas  em apreço  revelam-se  também 
abusivas,  de  acordo  com  as  normas  previstas  no  Código  de  
Defesa do Consumidor, especialmente seus artigos 6.º, IV, 31, 39,  
V e 51, IV e §1.º, III.” (fls. 93)

Vale registrar que, quanto ao ressarcimento de serviços de terceiros e 
de correspondente não bancário, considerando que a avença em questão foi firmada 

em 2009, a exigência desses encargos, a priori, se mostra legal, tendo em vista a redação 

do artigo 1º,  inciso III,  da Resolução nº 3.518/2007, do Conselho Monetário Nacional, 

norma vigente à época, cuja redação assim prescreve:

“Art. 1º A cobrança de tarifas pela prestação de serviços por  
parte  das  instituições  financeiras  e  demais  instituições  
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil deve  
estar  prevista  no  contrato  firmado  entre  a  instituição  e  o  
cliente  ou  ter  sido  o  respectivo  serviço  previamente  
autorizado ou solicitado pelo cliente ou pelo usuário.
(...);
III - não se caracteriza como tarifa o ressarcimento de  
despesas  decorrentes  de  prestação  de  serviços  por  
terceiros,  podendo  seu  valor  ser  cobrado  desde  que  
devidamente  explicitado  no  contrato  de  operação  de  
crédito ou de arrendamento mercantil."

Contudo,  em  que  pese  a  previsão  desses  encargos  na  Proposta  de 

Financiamento  de Bens e/ou Serviços (fls.  16/17),  o  fato  é que reconhecemos a sua 

abusividade, tendo em vista que tal encargo não esclarece quais os serviços efetivamente 

prestados a ensejar a cobrança, indo na contramão ao dever de informação previsto no 

art. 6.º, inc. III, do Código de defesa do consumidor. Nesse sentido: 

AGRAVO  INTERNO.  AÇÃO  DE  REVISÃO  CONTRATUAL  C/C  
REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO   FINANCIAMENTO  DE  VEÍCULO.  
COBRANÇA  DE  TAXA  DE  ABERTURA  DE  CRÉDITO  E 
EMISSÃO  DE  CARNÊ.  ILEGALIDADE  RECONHECIDA  APÓS 
30.04.2013.  SERVIÇOS  DE  TERCEIROS.   VIOLAÇÃO  AO 
PRINCÍPIO DA INFORMAÇÃO. ABUSIVIDADE.  RESTITUIÇÃO.  
MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO  MONOCRÁTICA 
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FUNDAMENTAÇÃO  EMBASADA  EM  JURISPRUDÊNCIA 
DOMINANTE . POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DO ART. 557  
DO CPC . DESPROVIMENTO.  A contratação das tarifas TAC e  
TEC, ou outra denominação para o mesmo fato gerador, somente  
mostra-se possível nos contratos assinados anteriormente à data  
30.04.2008  (Resolução  CMN  nº.  2.303/96),  ressalvada  a  
demonstração de abusividade no caso concreto.  Nos autos,  os 
contratos foram firmados posteriormente à data acima referida,  
mostrando-se  impositiva  a  declaração  de  inexigibilidade  das 
tarifas administrativas em questão. SERVIÇOS DE TERCEIROS.  
Impõe-se  o  reconhecimento  da  abusividade  da  tarifa  
denominada serviços de terceiros,  tendo em vista que não  
esclarece quais os serviços efetivamente prestados a ensejar  
a cobrança, em afronta ao dever de informação encartado no 
art.  6º,  inciso  III,  do  Código  de  Defesa  do  Consumidor. 
VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos acima  
identificados.”  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº 
00180856120108150011, 3ª Câmara Especializada Cível,  Relator DES 
SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES , j. Em 17-03-2015) (grifei)

APELAÇÃO E RECURSO ADESIVO. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO.  PROCEDÊNCIA  EM  PARTE.  SUBLEVAÇÃO  DOS 
LITIGANTES.  PRELIMINAR  ARGUIDA  PELA  PROMOVENTE 
NAS  CONTRARRAZÕES.  INADMISSIBILIDADE  RECURSAL.  
OFENSA  À  DIALETICIDADE.  INOCORRÊNCIA.  SENTENÇA 
DEVIDAMENTE REBATIDA.  REJEIÇÃO.  MÉRITO.  CONTRATO 
DE FINANCIAMENTO. INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. INCIDÊNCIA 
DO  CÓDIGO  DE DEFE-  SA DO CONSUMIDOR.  SÚMULA Nº  
297,  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  REVISÃO 
CONTRATUAL.  POSSIBILIDADE.  COBRANÇA 
ADMINISTRATIVA.  TARIFA  DE  CADASTRO.  PREVISÃO 
CONTRATUAL.  LEGALIDADE.  PRECEDENTE  DO  SUPERIOR 
TRIBUNAL DE  JUSTIÇA.  SEGURO.  CABIMENTO.  ANUÊNCIA 
DA  CONTRATADA.  PACTUAÇÃO  EXPRESSA.  ENCARGOS 
ADMINISTRATIVOS.  PAGAMENTO  DE  SERVIÇO  DE 
TERCEIROS.  PAGAMENTO  DE  OUTROS  SERVIÇOS.  
REGISTRO/GRAVAME.  TARIFA  DE  VISTORIA.  MEROS 
SERVIÇOS  DE  TERCEIROS.  ABUSIVIDADE.  OCORRÊNCIA.  
DEVOLUÇÃO  NA  FORMA  SIMPLES.  IMPOSSIBILIDADE  DE 
RESTITUIÇÃO EM DOBRO. ART. 42, PARÁGRAFO ÚNICO, DO 
CÓDIGO  DE  DEFESA  DO  CONSUMIDOR.  MÁ-FÉ  NÃO 
CARACTERIZADA. REFORMA DA SENTENÇA. INTELIGÊNCIA 
DO  ART.  557,  §1º-A,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL. 
PROVIMENTO  PARCIAL  DOS  RECURSOS.  A  preliminar  de  
inadmissibilidade recursal  não prospera,  porquanto  o apelatório  
aponta  as  razões  de  fato  e  de  direito  pelas  quais  entende  o  
insurgente deva ser reformada a decisão hostilizada, obedecendo,  
por conseguinte, o disposto no art. 514, II, do código de processo 
civil.  A revisão contratual  é possível  ao interessado quando os  
termos  pactuados  se  revelem  excessivamente  onerosos  ou 
desproporcionais.  Não resta  dúvida da aplicação aos contratos  
bancários das disposições do Código de Defesa do Consumidor,  
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inclusive, já sumulado pelo Superior Tribunal de justiça, conforme  
a  Súmula  de  nº  297.  Em  decisão  no  Recurso  Especial  nº  
1251331, publicada em 24/10/2013, o Superior Tribunal de justiça  
considerou legal  a  cobrança da tarifa  de cadastro,  desde que,  
exigida no início do relacionamento com o consumidor. O ajuste  
referente  à  cobrança de seguro é  opcional  para  o contratante,  
razão pela qual havendo anuência à cobertura securitária, resta  
legítima sua exigência.  Os valores  referentes às  cobranças  de 
registro/gravame,  pagamento  de  serviços  de  terceiros,  
pagamento de outros serviços e tarifa de vistoria, devem ser  
suportados pela  instituição financeira,  por  serem inerentes  
ao  próprio  serviço,  sendo  inadmissível,  portanto,  o  seu  
repasse  ao  consumidor.  Não  demonstrada,  através  do  
conjunto probatório, a má-fé da instituição financeira, impõe-
se a devolução dos valores pagos a maior, de forma simples.  
O  relator,  nos  termos  do  art.  557,  §  1º-a,  do  código  de 
processo  civil,  poderá  dar  provimento  ao recurso  desde  que  a  
decisão recorrida esteja em manifesto confronto com Súmula ou  
com jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal,  ou  
de tribunal superior. (TJPB; APL 0012708-70.2014.815.0011; Rel.  
Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho; DJPB 27/08/2015) 

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO. AÇÃO DE REPETIÇÃO 
DE INDÉBITO. PROCEDÊNCIA PARCIAL. IRRESIGNAÇÃO DA 
PARTE  DEMANDADA.  TARIFA  DE  AVALIAÇÃO  DE  BENS,  
SERVIÇOS DE TERCEIROS, DESPESAS COM PROMOTORA 
DE  VENDAS  E  REGISTRO  DE  GRAVAME  ELETRÔNICO.  
COBRANÇA.  ILEGALIDADE.  TRANSFERÊN-  CIA DO CUSTO 
DA  OPERAÇÃO  PARA  O  CONSUMIDOR.  Impossibilidade.  
Ilegalidade. Interposição de agravo interno. Ausência de novos 
elementos  capazes  de  modificar  a  decisão  interinamente 
agravada.  Desprovimento  do  recurso.  Embora  contratualmente  
previstos, a cobrança  de tarifas de serviços de terceiros são  
abusivas  na  medida  em  que  transfere  para  o  consumidor  
custo  de  serviços  ínsitos  à  operação  bancária  que  não 
representam  contraprestação  dos  serviços  contratados.  
Afinal, é abusiva a cobrança de taxas que não representam  
prestação  de  serviço  ao  cliente,  servindo  apenas  como 
estratagema  para  redução  de  riscos  da  atividade  do 
fornecedor.  -  recurso  desprovido,  para  manter  a  decisão  
internamente agravada em todos seus termos.  (TJPB; Rec.  
0002354-82.2012.815.0131;  Terceira  Câmara  Especializada 
Cível; Rel. Des. José Aurélio da Cruz; DJPB 27/08/2015; Pág.  
17) 

Destarte, estando a sentença impugnada em harmonia com a jurisprudência 

da nossa Corte, impõe-se a manutenção do julgado.

Ante o exposto, NEGO SEGUIMENTO AO APELO.
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P.I.

João Pessoa, 13 de outubro de 2015.

Des. José Ricardo Porto
RELATOR

J07/J04
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